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1. 

2. 

- Audições com a Senhora Secretária de Estado do Ordenamento do Território e da
Conservação da Natureza,

- Sobre o projeto imobiliário previsto para o espaço natural conhecido como João de
Arens (Praia da Rocha), a requerimento do GP do BE.

- Sobre a inação do ICNF face ao ataque de aves necrófagas a animais vivos na
zona da Beira Baixa, a requerimento do PAN.

- Sobre a situação dos cavalos-marinhos no Parque Natural da Ria Formosa, a
requerimento do PAN

Aprovação das Atas 209, 210, 211, 212 e 213;

Iniciativas Legislativas
Distribuição
PJL 1222/XIII/4.ª (PAN) - Visa a proteção das espécies de aves migratórias e
invernantes através da interdição da colheita mecanizada de azeitonas em período
noturno - Relator cabe ao GP do PEV
PJL 1223/XIII/4.ª (PAN) - Visa a interdição do fabrico, posse, utilização e venda de
artefactos que sirvam unicamente para a captura de aves silvestres - Relator cabe
ao GP do PSD

Parecer
PJL 1098/XIII/4.ª (BE) - Criação da Freguesia de Caldas de São Jorge, concelho de
Santa Maria da Feira, revertendo a União de Freguesias imposta às populações pela
Lei n.º 11-a/2013, de 28 de janeiro - Relator: Dep Jorge Paulo Oliveira (PSD)

Especialidade
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3. 

Apreciação e ratificação das votações indiciárias feitas no GT, criado para o efeito,
relativas à PPL 161/XIII/4.ª (GOV) - Mantém em vigor e generaliza a aplicação do
sistema de informação cadastral simplificada

PJL 1214/XIII/4.ª (PAN) - Regulamenta o fim que deve ser atribuído às pontas de
cigarros

Projetos de Resolução
Baixa / apreciação
PJR 951/XIII/2 (PAN) - Recomenda ao Governo que diligencie pela criação de uma
Força Nacional de Segurança Ambiental (National Environmental Security Task
Forces - NEST) em Portugal

PJR 1001/XIII/2 (PAN) - Recomenda ao Governo que desenvolva ações de
sensibilização junto dos cidadãos promovendo a entrega nas farmácias dos resíduos
das embalagens e restos de medicamentos adquiridos

PJR 1467/XIII/2 (PAN) - Recomenda ao Governo o ressurgimento da profissão de
guarda-rios, procedendo à contratação e formação de pelo menos 350 profissionais

PJR 1680/XIII/3 (PAN) - Recomenda ao Governo que integre nos Planos Globais de
Gestão do lobo-ibérico a obrigatoriedade de zonas de refúgio de presas silvestres
em cada núcleo populacional

PJR 1967/XIII/4 (PAN) - Recomenda ao Governo a elaboração de um estudo a nível
nacional sobre o estado das gaivotas em meios urbanos costeiros

PJR 2186/XIII/4.ª (PAN) - Recomenda ao Governo que regule e adote medidas para
combater o impacto da poluição luminosa no meio ambiente

PJR 2187/XIII/4.ª (PAN) - Recomenda ao governo a adoção de um quadro legislativo
para o Autoconsumo Coletivo e para as Comunidades de Energias Renováveis

Fixação Redação final
PJR 1422/XIII/3.ª (PSD) - Recomenda ao Governo que reforce a proteção dos
cidadãos adquirentes de imóveis em caso de insolvência judicialmente declarada das
empresas e empresários em nome individual que exerçam atividade na área da
construção civil ou de insuficiência económica da pessoa responsável pela reparação
de defeitos ocorridos em edifícios
PJR 2173/XIII/4.ª (PSD) - Recomenda ao Governo que considere o fator da Pegada
Ecológica dos alimentos nos contratos públicos

Especialidade - Texto Único
PJR 2155/XIII/4.ª (PAN) - Recomenda ao Governo que declare o estado de
emergência climática e se comprometa com ações necessárias e firmes para
alcançar a neutralidade carbónica
PJR 2160/XIII/4.ª (BE) - Recomenda ao Governo a Declaração do Estado de
Urgência



4. 

5. 

6. 

Apreciação e deliberação do Requerimento apresentado pelo GP do PCP, para
Audição do Senhor Ministro das Infraestruturas e da Habitação sobre despejos e
demolições sem alternativa na Quinta da Lage, concelho da Amadora, negam direito
à habitação

Apreciação e deliberação do Requerimento apresentado pelo GP do PSD, para
Audição do Senhor Ministro das Infraestruturas e da Habitação sobre aprovação por
parte do Governo de uma Resolução que permite ao Fundo Nacional de Reabilitação
do Edificado (FNRE) adjudicar diretamente mil e quatrocentos milhões de euros do
Fundo de Estabilização da Segurança Social sem sujeição às regras do Código dos
Contratos Públicos (CCP)

Outros assuntos


